
 

DOI: 10.47694/issn.2674-7758.v2.i5.2020.0409 

  

Revista Escritas do Tempo – v. 2, n. 5, jul-out/2020 – p. 4-9 

4 

APRESENTAÇÃO DO DOSSIÊ 
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DESAFIOS DE UMA LUTA PERMANENTE 
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A escrita, como prática cultural, contém em seu “DNA” as marcas do tempo em 

que é tecida. Toda escrita, ao grafar em palavras as experiências humanas, traz 

incrustadas as “digitais” do seu tempo; apresenta uma espécie de radiografia das 

disputas sociais, políticas e culturais tecidas no e pelo tempo. A escrita desse dossiê não 

foge à regra. 

Escrever é um ato de tensão. Diferentes forças estão em diálogo quando 

desejamos grafar, pela escrita, as distintas experiências vivenciadas no tempo e no 

espaço. Toda forma de escrita é destinada a alguma prática de leitura, ou seja, a escrita é 

forjada para ser lida. Nesse sentido, as palavras encenam em um palco onde precisam 

criar laços de confiança com o leitor. A representação da escrita, portanto, precisa 

produzir efeitos de verdade para imprimir legitimidade à sua apresentação. Assim, 

escrita e leitura bailam juntas nas melodias que criam o mundo, mesmo desempenhando 

papéis distintos. Não se confundem, mas precisam unir-se no palco da representação, 

pois a escrita deseja imprimir à leitura o passo da confiabilidade. 

Em nossa experiência de tempo presente, as práticas que envolveram a gestação 

da escrita para esse dossiê foram atravessadas pelo reordenamento da vida, provocado 

pela pandemia da Covid-19. Não obstante, ainda experienciamos o crescimento de 

posturas políticas anticiência, negacionista e/ou revisionista, com diferentes formas de 

ataques e tentativas de deslegitimar diversas áreas do conhecimento, em especial 

aquelas praticadas no campo das humanidades. 

O dossiê v. 2, n. 5 da Revista Escritas do Tempo — Ensino de História, livros 

didáticos e formação docente — é gestado sob o solo de um campo de intensas 

disputas. Nos tempos atuais, fazer pesquisa é, antes de tudo, uma posição política de 

resistência. Fazer pesquisa em ciências humanas é uma decisão de luta contra um 
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conjunto de forças, de caráter fascista, que se mobilizam e se fortalecem com o 

propósito de ameaçar e intimidar os (as) pesquisadores (as)/professores (as) que atuam 

nesse espaço de enfrentamento. O dossiê nasce, portanto, em um estado de tensão. Nos 

últimos anos, a História no Brasil — como espaço de produção de conhecimento — 

tornou-se um dos palcos onde se enfrentam inúmeros atores, incluindo soldados, 

generais e coronéis. Esses não aparecem aqui apenas como metáforas e, infelizmente, a 

educação também passou a ser por eles disputada como espaço de atuação. 

A História acadêmica e escolar, como lócus de produção de saberes, espaço de 

socialização e de vivências humanas, virou cenário dos mais diversos tipos de disputas. 

Disputas não apenas acadêmicas, teóricas ou epistemológicas. A História tornou-se 

espaço de combate político; tornou-se arena de disputas partidárias, ambientadas em um 

clima de polarização. Diferentes atores — incluindo sujeitos sociais distintos daqueles 

que compõem a cultura acadêmica e escolar — passaram a se “autorizar” competentes 

para interferir nas relações praticadas dentro desse espaço. 

As disputas se intensificaram, e precisamos lutar contra inúmeros projetos 

políticos que desejam determinar, de forma autoritária, o que devemos ensinar em 

nossas escolas. Essa é uma luta movida por diferentes sujeitos que pretendem definir 

quais conteúdos devem compor o currículo da Educação Básica, como ficou 

demonstrado nos embates envolvendo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Da 

mesma forma, querem determinar quais habilidades e competências (expressões que 

viraram jargões) devem configurar a formação do professor, de acordo com o 

estabelecido na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) nº 2, de 20 de 

dezembro de 2019, sobre as diretrizes para a formação docente. Por conseguinte, esses 

sujeitos ainda desejam determinar quais conteúdos devem estar presentes nos livros 

didáticos de História, como expressou, há menos de um ano, o então ministro de Estado 

da Educação. Uma batalha travada para definir quais conteúdos, vivências, saberes, 

aprendizados e experiências devem ser praticados na escola. 

Esses atores políticos querem dizer como nós, professores e professoras, 

devemos relatar as lutas de homens e mulheres que nos antecederam. Mas, não nos 

enganemos. Essa luta não é pelo passado. Ela é travada no e pelo presente. Os 

indivíduos que estão disputando o espaço da História, da memória, dos livros didáticos 

e do ensino querem ampliar seu espaço de controle no presente. Eles entendem que — 

como sujeitos históricos que somos — agimos no presente, influenciados pelas distintas 
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leituras que realizamos sobre o passado. Ou seja, a forma como nos portamos e 

vivemos, no presente, mantém íntima relação com a maneira como interpretamos nossas 

experiências passadas, as quais podem, por conseguinte, estabelecer e direcionar 

projetos de futuros. A guerra, portanto, é no presente. 

 Esses enfrentamentos incidem, pois, táticas de silenciamentos. Querem, assim, 

forjar as lentes pelas quais nossas crianças e jovens devem perceber e apreender o 

mundo. Desejam impor as lentes ofuscadas que fazem enxergar a vida, o ensino e a 

aprendizagem pela miopia da dualidade. À medida que pretendem determinar o que 

narrar, tentam silenciar um conjunto de relatos, memórias e narrativas, isto é, de 

histórias. Relatar, lembrar e narrar são atos políticos que potencializam permanentes 

disputas nos espaços referentes à História, ao ensino e à formação docente. Tais 

disputas se constituem em ferramentas políticas, pois a memória tem o poder de 

“presentificar” — ou não — certas representações do passado. Tornar presente o 

passado é algo que pode significar a constituição de um campo de força para os 

enfrentamentos nas relações cotidianas de poder. 

Se, atualmente, presenciamos um crescimento dos ataques desferidos à 

educação, às escolas, aos professores e às professoras, isso ocorre, também, porque 

nossas ações têm provocado maior tensão nas relações de poder. Nossos 

questionamentos em sala de aula e nossas reflexões têm instigado nossos alunos e 

alunas a não aceitarem discursos simplistas ou revestidos por estratégias de dominação 

contra mulheres, negros, gays e tantos outros segmentos sociais. Os ataques à educação 

também sinalizam que a História tem contribuído, como força política, na luta em 

defesa dos princípios por uma sociedade mais justa e democrática. 

Este dossiê, ao mesmo tempo em que contém as “digitais” dessa batalha, 

também (e paradoxalmente) se constitui uma ferramenta de luta e de enfrentamentos e 

apresenta um conjunto de artigos que abordam experiências de pesquisas sobre ensino 

de História, livros didáticos e formação docente. Assim, presentifica, por meio da 

escrita de seus autores e autoras, uma forma de combate às forças obscuras que tentam 

nos intimidar. Em cada reflexão presente nos artigos, há, também, um grito de 

resistência. Porque nós, intelectuais, professores e professoras, também fazemos parte 

da luta para que nossas interpretações sobre os objetos de estudo possam ser ouvidas, 

lidas, circuladas, debatidas e criticadas. Mas, fazemos isso por meio de uma operação 

intelectual fundamentada em princípios éticos e democráticos. Não somos criminosos 
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agindo fora da lei. Nosso debate é travado no campo do argumento. Oferecemos nossas 

reflexões e apresentamos outros ângulos de percepção a partir da problematização de 

nossos objetos de pesquisa. 

Este dossiê é composto por 11 artigos e uma entrevista que sinalizam o 

crescimento e a consolidação do ensino de História (e as questões que lhe são 

pertinentes) como objeto de estudo e debate nos segmentos mais amplos da sociedade. 

Ampliaram-se, sobremaneira, as pesquisas que têm como objeto de investigação o 

ensino de História. Seminários, congressos, encontros, grupos de pesquisa e publicações 

em periódicos sinalizam esse crescimento, que concorre como força para a conformação 

do ensino de História enquanto campo de pesquisa. Portanto, conforme apontam 

diversas pesquisas, mais do que um objeto de análise, tal conjunto de variáveis mostra a 

consolidação desse lugar de fronteiras. Esse campo fronteiriço se fortalece, também, 

pela diversidade temática de seus objetos de investigação. No âmbito da produção 

especializada do campo, “ensino de História”, “livro didático” e “formação docente” 

aparecem entre os principais temas abordados. Tais abordagens problematizam esses 

temas a partir de variadas questões. 

O livro didático, conforme aponta a literatura especializada, é a principal 

ferramenta de trabalho de uma significativa parcela de professores e professoras que 

atua na Educação Básica. Por outro lado, as pesquisas também sinalizam que grande 

parte dos (as) docentes que atua no ensino fundamental e no médio não participa das 

discussões especializadas que envolvem o livro didático. Nessa dimensão, o presente 

dossiê convida a comunidade de professores (as)/pesquisadores (as) à reflexão a partir 

da leitura dos artigos que discutem aspectos sobre o ensino de História, o livro didático 

e a formação docente. 

A abertura do dossiê fica por conta do artigo Passado, presente e futuro dos 

livros didáticos de história frente a uma BNCC sem futuro assinado por Sonia Regina 

Miranda e Fabiana Rodrigues de Almeida. No texto, problematizam as conexões entre a 

política para os livros didáticos de História e as proposições curriculares constituídas na 

esteira das formulações da BNCC, e argumentam que esses espaços são regidos por 

relações de disputas políticas e batalhas narrativas. 

Na sequência, temos o texto Por que as narrativas nacionais permanecem? 

Revisão de literatura sobre novas perspectivas na pesquisa dos livros didáticos de 

história. No artigo, as autoras Maria Grever e Tina van der Vlies apresentam um rico 
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panorama de um conjunto de pesquisas, em diversos países, que tematizam os livros 

didáticos, mostrando a permanência das narrativas nacionais e sua relação com a 

formação dos estados nacionais e o ensino de História. Além disso, destacam a potência 

investigativa dessas temáticas de estudo. 

À continuação, temos o artigo Narrativas sobre o nazismo e o fascismo nas 

coleções didáticas de história: saber escolar e demandas do tempo presente, das 

professoras Maria Aparecida da Silva Cabral e Marilu de Freitas Faricelli. As autoras 

centram sua atenção nas articulações produzidas pelos autores dos materiais analisados 

(no que se refere às demandas do tempo presente), e dão foco à intercessão entre os 

saberes históricos escolares, os percursos construídos pelos autores dos livros didáticos, 

as prescrições curriculares e os projetos historiográficos. 

O Ensino de História no Brasil e seus pesquisadores: breves notas sobre uma 

herança de tensões e proposições, é o texto seguinte assinado por Letícia Mistura e 

Flávia Caimi. Nele, as autoras apresentam uma reflexão sobre as heranças construídas 

no percurso processual do campo do ensino de História, percorrendo desde o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e o Colégio Pedro II até a apresentação de 

uma síntese sobre as temáticas investigativas que compõem o campo de pesquisa do 

ensino de História no Brasil. Na sequência, temos o texto Livros didáticos: autoria em 

questão, de Adriana Soares Ralejo e Ana Maria Monteiro. As autoras se debruçam na 

reflexão sobre o lugar de autoria nos livros didáticos, mostrando um conjunto diverso de 

relações que envolvem a produção dos livros didáticos e as condições e possibilidades 

que configuram esse lugar complexo ocupado pelo sujeito que recebe as credenciais de 

autor ou autora. O artigo seguinte é assinado por Andressa da Silva Gonçalves e Mauro 

Coelho tem por título As narrativas didáticas sobre o bandeirante: entre a mitologia 

bandeirante e a crítica histórica. Nesse texto, os autores analisam como História e 

memória adentram a literatura didática, focando sua análise nas “entradas e bandeiras” 

para mostrar a complexidade das relações entre o saber e a chamada memória histórica. 

Em seguida, temos o artigo A abordagem da temática indígena e da história da 

África nos livros didáticos: exemplos de oficinas na formação docente, da professora 

Ingrid Silva de Oliveira Leite. O artigo centra a atenção na análise sobre as 

representações dessas temáticas em livros didáticos, tomando como pontos focais de 

problematização as oficinas e a elaboração de aulas em cursos de licenciatura em 

História no Rio de Janeiro e em Minas Gerais. 
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O ensino de História e suas relações com o patrimônio é um tema que aparece na 

sequência, e é o foco do artigo assinado por Margarida Dias de Oliveira e Itamar 

Freitas, sob o título Patrimônio e ensino de história: cinco decisões do professor. Nesse 

texto, os autores apresentam importantes reflexões sobre as preocupações de peritos e 

professores de História em torno dos objetos que são considerados “patrimônio”. Por 

meio dessas análises, é possível refletir as relações entre “patrimônio e identidade” e 

“patrimônios nacionais e patrimônios da humanidade”, além de questões como 

“virtualidade”, “fisicalidade” e “preservação”. Qual história geral deve fomentar e se 

fazer presente no ensino de História na atualidade? A partir dessa indagação, Ivo 

Mattozzi apresenta seu artigo Uma nova história geral didática para compreender o 

mundo e agir como cidadãos globais. O autor defende a necessidade de alterar o 

modelo de história geral a ser ensinada, argumentando que a História, como disciplina 

escolar, corre o risco de se tornar irrelevante frente às mudanças que estamos 

presenciando como sujeitos ativos. De tal modo, defende que a História ensinada 

precisa ser redirecionada para um conhecimento diferente daquele transmitido, 

tradicionalmente, pelos sistemas escolares. 

Victor Amado Salto e Alicia Graciela Funes, no texto Materiais didáticos para o 

ensino da história na formação de professores, focam a análise na problematização que 

envolve a construção dos materiais didáticos para o ensino de História na relação com o 

conhecimento histórico frente a um cenário desafiador, heterogêneo, diverso e múltiplo. 

Para os autores, essas variáveis são condições para refletir as práticas de pesquisa e o 

treinamento que os professores desenvolvem no campo do ensino e do conhecimento 

histórico. Na sequência, Miguel Jara, no seu artigo Los materiales didácticos en la 

enseñanza de la historia y de las ciencias sociales en argentina. Percepciones del 

profesorado, apresenta uma análise a partir da interpretação de um conjunto de 

professores de três cidades argentinas (Cipolletti, Bahía Blanca e Mar del Plata) no 

âmbito da formação de pós-graduação. O texto problematiza algumas questões que 

envolvem os materiais e recursos didáticos comumente usados nas aulas, e reflete sobre 

a avaliação que os professores fazem dos referidos materiais.  

Por fim, temos a entrevista com a professora Marieta de Moraes, que recupera as 

memórias de seu percurso formativo e das discussões históricas e historiográficas nos 

diversos momentos de sua trajetória, e narra os bastidores de relações e debates sobre a 

construção do projeto do mestrado profissional em História, o ProfHistória. 


